PARECER Nº            ,DE 2004

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei n.º 108, de 2004.



De autoria do deputado José Caldini Crespo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a quitação de créditos tributários com precatórios judiciais.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 22a a 26a Sessões Ordinárias, de 09 a 15/03/04, tendo recebido 02 emendas.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para analisá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a propositura pretende autorizar o Poder Executivo a conceder aos contribuintes o exercício da faculdade de compensar seus débitos fiscais com os créditos que possuem contra o Estado, consubstanciados em precatórios judiciais.


Embora a matéria seja de natureza legislativa e de iniciativa concorrente dos membros desta Assembléia, nos termos dos artigos 19, I e 24, caput, da Constituição Estadual, o instituto da compensação tributária requer, além da autorização legislativa, a estipulação clara de condições e garantias para a concessão desta forma de extinção dos créditos tributários, conforme estabelece o artigo 170, caput, do Código Tributário Nacional, requisitos que não se verificam na propositura.


Por fim, a análise das Emendas n.º 01 e 02 ficou prejudicada dado seu caráter acessório em relação à propositura principal, devendo, pelo mesmo motivo, seguir igual sorte.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 108, de 2004 e às Emendas n.º 01 e 02. 

É o nosso parecer.




Sala das Comissões, em 





Deputado ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR


                 
                  


  RELATOR 
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